
 
 
 
 
 
 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

REQUERIMENTO N°        , DE 2015.  

(da Sra. Maria do Rosário) 

 

Requer a realização de Seminário de mobilização, 

apoio e avaliação das estratégias de implementação do 

PNE – Plano Nacional de Educação, no Rio Grande do 

Sul.  

 

Senhor Presidente,  

 

Em parceria com a Frente Parlamentar em Defesa da Implementação do 

Ensino Médio, requeremos a realização do Seminário de Mobilização, Apoio e 

Avaliação das Estratégias de Implementação do Plano Nacional de Educação no Rio 

Grande do Sul. 

Tal evento marca importante parceira com esta Frente Parlamentar que 

pretende assegurar que o Plano Nacional de Educação promova na vida da 

população as modificações construídas normativamente nos debates legislativos 

travados nesta Casa, garantindo a nossas crianças e adolescentes uma educação 

transformadora. 

A educação é um dos mais importantes instrumentos na formação de uma 

sociedade crítica, e parte da solução para problemas de natureza distintos que vão 

desde a violência até as temáticas econômicas. Para enfrentarmos a evasão escolar, 

devemos discutir a elaboração de conteúdos que dialoguem com as realidades dos 



 
 
 
 
 
 
 

estudantes e permita a construção de um saber dialógico, bem como uma maior 

valorização do magistério. É preciso transformar as condições de funcionamento e 

a qualidade da educação pública, já que o abandono escolar precoce decorre 

muitas vezes de fatores internos ao sistema de ensino. 

O Plano Nacional de Educação, que, com suas vinte metas nacionais, é 

central para a instituição do Sistema Nacional de Educação (SNE), e para 

eliminarmos desigualdades históricas no país. Sua implementação  demandará a 

adoção de uma nova postura, construção de formas de colaboração cada vez mais 

orgânicas entre os sistemas de ensino e planejamento. 

As metas nacionais são de responsabilidade compartilhada entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios e deverão ser cumpridas no período de 

vigência do PNE (até o ano de 2024). Embora a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios tenham atribuições diferenciadas, a Constituição Federal 

deixa clara a corresponsabilidade dos entes federativos, que devem organizar seus 

sistemas de ensino para que o trabalho aconteça de forma colaborativa. 

Visando contribuir com esse processo, requeremos, em conjunto com a 

Frente Parlamentar em Defesa da Implementação do Ensino Médio,  a realização de 

Seminário de Mobilização, Apoio e Avaliação das Estratégias de Implementação do 

Plano Nacional de Educação no Rio Grande do Sul. 

 

 

Deputada Maria do Rosário 

PT/RS 

 


